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Nossa solidariedade ao colunista Ibrahim Sued, do “O Glo-
bo”, pela campanha contra os chantagistas da imprensa do 
Rio. Desassombrado e vigoroso, o colunista está reagindo 
violentamente contra as publicações imorais editadas pa-
ra fazer chantagem. (Publicada em 27.03.1962)

A 
implementação da Lei de Cotas, que aca-
bou de ser atualizada pelo presidente Lu-
la, representa uma importante ferramen-
ta de reparação social. Como política pú-

blica, a lei é uma das ações mais eficazes para 
superar desigualdades e exclusões históricas. Se 
queremos um país diverso e plural, precisamos 
garantir acesso, promover a inclusão, combater 
discriminações e o racismo.

O mês de novembro, mês da Consciência 
Negra e da celebração da resistência de Zumbi, 
Dandara e do Quilombo dos Palmares, reverbe-
ra as lutas e demandas históricas do movimen-
to negro, de lideranças negras e de ativistas e 
militantes negros e negras por justiça social. A 
realização de um país mais justo, sem miséria e 
desigualdades, perpassa a construção e conso-
lidação de medidas de reparação. E essa é uma 
luta coletiva.

A cultura, nesse sentido, se torna uma po-
tente ferramenta de emancipação, que permi-
te uma transformação real na sociedade: por 
meio da cultura podemos criar impactos políti-
cos duradouros. 

Por um lado, é importante não nos esque-
cermos das pessoas que vieram antes de nós. 
Nossas conquistas, nosso legado de expressões 
e manifestações culturais negras e de matriz 
africana precisam ser celebrados e salvaguar-
dados do esquecimento e da invisibilidade. 
Como resultado de lutas e resistências, temos 
a criação histórica em 1988, da Fundação Cul-
tural Palmares, entidade vinculada ao Minis-
tério da Cultura e que é a primeira instituição 
pública voltada à promoção e preservação dos 
valores culturais, históricos, sociais e econômi-
cos decorrentes da influência negra na forma-
ção da sociedade brasileira.

Por outro lado, é necessário que haja a sen-
sibilização da sociedade de modo mais amplo 
para a luta antirracista, para o enfrentamento 
às desigualdades e opressões. E a cultura exer-
ce um papel importante nesse sentido. Desde o 
início de minha gestão, nós do sistema MinC te-
mos debatido e promovido ações voltadas para 
a valorização e preservação das manifestações 
culturais negras e afro-brasileiras, medidas que 
possibilitem a superação de distorções históricas 
de acesso e oportunidades. Assim, o MinC tem 
implementado uma série de ações afirmativas 
pautadas pelo enfrentamento à discriminação.

As ações implementadas podem ser enqua-
dradas em cinco modalidades: i. cotas; ii. crité-
rios diferenciados de pontuação; iii. editais es-
pecíficos; iv. categorias específicas em editais; v. 
outras modalidades considerando os casos con-
cretos. As ações afirmativas representam o nosso 
compromisso com um acesso justo aos bens e 
produtos culturais, com o direito ao fazer cultural 
da população negra e de grupos marginalizados.

Essas ações reforçam nosso compromisso em 
consolidar políticas públicas voltadas à poten-
cialização de talentos, com transformação so-
cial e econômica, que permitam a capacitação 
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e justiça social

A 
propalada Reforma Tributária signi-
fica, antes de mais nada, aumentar a 
tributação por meio da CBS federal 
de todo o setor de serviços existentes 

no país. Para tanto, a União deixará de cobrar 
a dupla PIS/Cofins incidentes sobre o fatura-
mento das empresas nacionais e o IPI (res-
trito sobre o setor industrial do país). O Esta-
do que cobra ICMS nas operações internas e 
interestaduais, sobre operações mercantis e 
quatro serviços com alíquota diferenciadas, 
deixará de fazê-lo em troca de um imposto 
sobre bens mobiliários de qualquer nature-
za assim como serviços (energia, comuni-
cações, transportes não municipais e mine-
ração). O ISS não mais será cobrado pelos 
municípios, seja a municipalidade de Cai-
có, seja a cidade de São Paulo. Terão partici-
pação no IBS.

Mais nada será feito de pronto. O velho 
sistema, tido por complexo, conviverá com o 
novo, e estima-se um prazo de transição que, 
em tese, pode chegar até 50 anos de coexis-
tência entre o velho, tido por complexo, e o 
novo, talvez mais complexo ainda, somando-
se perplexidades. Um “conselhão federativo” 
terá a hercúlea tarefa de dirimir os proble-
mas teóricos e práticos que venham existir? 
O IBES e o UBS serão legislados pela União, 
cassando-se praticamente a autonomia dos 
estados-membros e seus municípios, desti-
tuídos da competência para legislar sobre os 
novos impostos, exceto alíquotas, e que são 
o “coração” mesmo das receitas tributárias 
tanto dos estados quanto dos municípios. 
(No Estado do consumo).

O aumento da carga é claro. Hoje, o ISS 
sobre serviços varia de 2% a 5% e o ICMS. 
No lucro presumido do IR e no simples (92% 
dos contribuintes são pessoas jurídicas), a 

incidência chega a 16% no máximo. Agora, 
irão pagar de IBS e UBS até 25% do fatura-
mento, afora outros impostos e taxas exis-
tentes. Faço minhas as observações de Eve-
rardo Maciel sobre as tempestades tributárias 
que virão, até porque foi um dos mais ativos 
e inventivos secretários da Receita Federal.

Diz ele: “Esse aumento de carga tributá-
ria, sem contar com os projetos já submeti-
dos ao Congresso, pode ser reforçado ainda 
mais por uma contribuição estadual inciden-
te sobre produtos primários e semielabora-
dos em substituição a teratológicas contri-
buições hoje existentes, a ampliação da ba-
se imponível do IPVA sem a previsão de ma-
nutenção da carga tributária desse imposto, 
a progressividade do ITCMD como conceito 
aberto, a competência dada aos prefeitos pa-
ra atualização do IPTU ainda que a partir de 
critérios fixados em lei e, por fim, o impos-
to seletivo sobre serviços e produtos preju-
diciais à saúde ou ao meio ambiente, com 
enorme amplitude conceitual e alíquotas que 
não estarão sujeitas a qualquer limitação, po-
dendo ser cobrado até mesmo em virtude de 
medida provisória”.

E acrescenta: “O Fundo Nacional de Desen-
volvimento Regional constitui uma transfe-
rência aos estados, com dotação inicial sujeita 
à atualização monetária anual e destinado a 
financiar gastos públicos e subsidiar empre-
sas. Demandará, inevitavelmente, expansão 
das receitas públicas. Por sua vez, seus crité-
rios de partilha, remetidos à lei complemen-
tar, ensejará uma renhida batalha federativa”.

Durma-se com tantos raios e trovões, que 
irão cair sobre os negócios e serão transferi-
dos ao consumidor final. Os chamados im-
postos sobre o consumo são uma das moda-
lidades do imposto sobre a renda gasta, aqui 

na obtenção de bens de consumo (porque a 
renda gasta pode estar vinculada à compra 
de bens de capital e de títulos, a merecer po-
líticas tributárias diferenciadas). A tributação 
da renda ganha se dá em cima de quem a re-
cebe diretamente ou de terceiros (descontos 
na fonte pela pagadora contraparte).

A tributação de renda gasta se dá em cima 
de quem a dispõe, mas é recebida pelos go-
vernos por meio dos agentes econômicos for-
necedores dos bens em geral ou serviços ad-
quiridos, seja porque o imposto já está “den-
tro” ou “fora” dos preços dos serviços e bens 
postos ao consumo, seja levando o consumi-
dor desatento e ter a sensação de que não pa-
gou nenhum tributo (e são muitos). Daí vem 
a dicotomia mencionada pela doutrina entre 
contribuinte “de jure” ou de direito e contri-
buintes de fato (nós).

A “reforma sobre a renda gasta é sobre 
o faturamento de vendas e de serviços” — 
ICMS, IPI, ISS, PIS e Cofins não, porém o IOF. 
Seria substituída por dois impostos como se 
fossem IVAS (impostos sobre o valor adicio-
nado ou IVA em francês) e TVA em inglês (de 
formulação europeia). Em verdade incidin-
do sobre venda de bens e serviços, o gover-
no propõe dois impostos, o imposto sobre 
bens e serviços, sob a sigla IBS, e outro sobre 
a mesma base, sob a sigla CBS. É o mesmo fe-
nômeno que está na base dos dois impostos.

As contribuições do INSS já existem em 
troca de benefícios em manutenção, aposen-
tadorias e pensões devidas pelo Sistema de 
Seguridade Social. Que fique claro, desde lo-
go, que o nome de contribuição sobre bens e 
serviços em prol da União é um imposto com 
a mesma base de cálculo do Imposto Esta-
dual sobre bens e serviços sem contraparti-
da especial ao pagador.
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Mares turbulentos à vista

Visto, lido e ouvido

» A frase que foi pronunciada

» História de Brasília

À medida que a população idosa aumenta, aumentam 
também os casos de violência, numa correlação de fatos 
que têm assustado muito todos aqueles que conhecem 
de perto o assunto. “Em medida considerável, o tempo do 
idoso do DF tem sido preenchido por violência, uma vio-
lência tão cruel quanto endêmica, que deixa a céu aber-
to a debilidade de seus amores e os fins de vida mais fu-
nestos do que se poderia esperar”, diz o estudo intitula-
do Mapa da Violência Contra a Pessoa Idosa no DF, que 
reúne pesquisas realizadas ao longo de 10 anos de exis-
tência da Central Judicial do Idoso (CJI) , organizado pe-
lo TJDFT, MPDFT e DPDF.          

Considerada um projeto pioneiro nessa área, a Central 
Judicial do Idoso (CJI) tem buscado acolher a pessoa ido-
sa, em toda a sua complexidade, estimulando sua parti-
cipação na defesa de seus próprios interesses. De acordo 
com seus criadores, a CJI trabalha subsidiando as auto-
ridades do sistema judiciário; orientando e prevenindo 
situações de violência e violação da pessoa idosa e pro-
movendo a análise multidisciplinar das situações de ne-
gligência, abandono, exploração ou outros tipos de vio-
lência; buscando soluções de consenso para conflitos; e 
encaminhando a demanda aos órgãos competentes. Para 
tanto, como ressaltam seus coordenadores, a CJI tem in-
vestido no fortalecimento dessa rede de proteção social, 
por meio da interlocução e integração entre as diversas 
instituições públicas.

Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), a violên-
cia contra a pessoa idosa é caracterizada pelo “uso inten-
cional da força ou do poder real, podendo resultar em le-
são, morte ou dano psicológico, deficiência de desenvol-
vimento ou privação”.

O Estatuto do Idoso, instituído em 2003, (Lei nº 
10741/03), define em seu art. 19, parágrafo primeiro, a 
violência contra o idoso como qualquer ação ou omis-
são praticada em local público ou privado que lhe cause 
morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico.

Segundo os dados do Disque 100 — Módulo Idoso, for-
necidos pela Secretaria de Direitos Humanos, o DF, que 
sempre havia figurado nas primeiras posições pelo núme-
ro de registros de denúncias, apareceu em 2016 na déci-
ma posição, com 419 casos. Já na Ouvidoria Nacional de 
Direitos Humanos, mais de 65 mil denúncias foram fei-
tas no primeiro semestre de 2023. Segundo especialistas, 
as pessoas estão se sentindo confiantes em denunciar.

Estudos comprovam que a violência contra os idosos 
não está relacionada diretamente a questões econômicas 
ou à pobreza, mas a múltiplos outros fatores como a vio-
lência estrutural, a violência da discriminação e a violên-
cia da negligência, que negam aos mais pobres o acesso 
a serviços de saúde e assistência de qualidade.

O fato é que a pobreza na idade avançada tende a au-
mentar a dependência produzida por condições físicas e 
psicológicas, como atesta Cecília Minayo, da Fiocruz. Te-
mos assim que a violência contra os idosos de baixa renda 
podem ser do tipo estrutural, interpessoal e institucional.

O que explica, em parte, o aumento da violência contra 
os idosos é, segundo Ladya Maio, em sua obra Desafios da 
Implementação de Políticas Públicas de Cuidados Interme-
diários no Brasil, é o fato de que “a família brasileira não 
tem mais condições de ser a única protagonista nem de 
exercer sozinha a tarefa pela complexidade dos cuidados 
demandados pelos idosos, seja pela falta de condição fi-
nanceira, seja pela ausência de parentes que possam com-
partilhar esse mister, pela necessidade de trabalho exter-
no, principalmente em razão da mudança do papel social 
exercido pelas mulheres, ou de problemas derivados da 
violência intrafamiliar.”

Trata-se de um problema de grandes proporções se 
formos avaliar as verdadeiras condições oferecidas hoje 
pelo Estado às populações idosas e de baixa renda.

A verdade é que, diferentemente do que ocorre no 
Distrito Federal, onde já existe uma superestrutura pa-
ra ao menos avaliar esse problema previamente, o aten-
dimento adequado aos idosos no Brasil ainda tem mui-
to que progredir.

A renda da população idosa é considerada alta, com 
mais de cinco salários mínimos. Esse fato explica, em 
parte, porque muitos idosos ainda assumem o papel de 
chefes e provedores de família. A ideologia da velhice 
como decadência, doença ou problema, no caso brasi-
leiro, está repleta de contradições e não corresponde ao 
imenso e crescente espaço ocupado pelas pessoas ido-
sas na família, na economia e em outras instâncias, ain-
da que isso não fique claro no reconhecimento que a so-
ciedade lhes deve.

Bem-vindos 
ao futuro

Desde 1960
Circe Cunha (interina) // circecunha.df@dabr.com.br

“Quando a velhice chegar, 
aceita-a, ama-a. Ela é abundante 
em prazeres se souberes amá-la. 
Os anos que vão gradualmente 
declinando estão entre os mais 
doces da vida de um homem. 
Mesmo quando tenhas alcançado 
o limite extremo dos anos, estes 
ainda reservam prazeres.”
Sêneca

de agentes e produtores das mais diversas ex-
pressões e manifestações culturais negras e de 
matrizes africanas; que nos movimentam para a 
criação e consolidação de políticas públicas cul-
turais preocupadas em proteger e promover inú-
meros saberes, em promover o acesso das pes-
soas negras ao exercício de seu direito à cultura.

Por meio de um diálogo constante e uma es-
cuta ativa e sensível, o Ministério da Cultura tem 
voltado sua atenção para a melhoria e dinamiza-
ção de nossas ações e projetos. Temos acolhido a 
juventude, as juventudes negras, periféricas, de 
territórios quilombolas, indígenas, compreen-
dendo seus universos, entendendo suas deman-
das e especificidades em uma multiplicidade de 
manifestações artística-culturais; temos feito uso 
de novas ferramentas digitais de modo a renovar 
o sistema de governança, criando e consolidan-
do uma administração mais eficaz, executando 
pautas alinhadas com o fortalecimento da cul-
tura e do setor cultural em toda a sua extensão, 
em todos os seus territórios, para todas e todos 
os trabalhadores e trabalhadoras da cultura, em 
toda a cadeia produtiva.

A fim de consolidar políticas culturais, estru-
turamos nossas políticas de ações afirmativas 
institucionais, criamos o Comitê de Raça, Gênero 
e Diversidade que tem como meta transversali-
zar a diversidade em todas as políticas, de todas 

as nossas secretarias e vinculadas, de maneira 
alinhada e participativa.

Um avanço institucional é a nova composi-
ção da Comissão Nacional de Incentivo à Cul-
tura (CNIC) que assegura de forma inédita uma 
maior representatividade regional e possibilita a 
presença de representantes da cultura popular, 
dos povos indígenas, povos e comunidades tradi-
cionais, de especialistas em acessibilidades artís-
ticas, e de pessoas comprometidas com o com-
bate a discriminações e preconceitos. 

Nosso maior destaque certamente são as 
ações afirmativas da Lei Paulo Gustavo (LPG), 
regulamentada pela Normativa nº 5, que teve 
adesão de todos os estados e 98% dos municí-
pios brasileiros; e a Política Nacional Aldir Blanc, 
que se torna o maior investimento em políticas 
públicas culturais da história do Brasil. Com es-
sas duas políticas, temos a implementação de 
ações afirmativas com maior capilaridade já vis-
ta em nosso país.

Portanto, a cultura tem um papel estratégico 
como criadora de possibilidades reais de trans-
formação e construção de uma sociedade de-
mocrática. Mas, para que isso ocorra, são ne-
cessárias ações culturais diretas, focadas e com-
prometidas com o combate ao racismo e com a 
salvaguarda e valorização das expressões cultu-
rais negras.


